
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2881553 - MT (2025/0086813-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARIA DA ASSUNCAO LEITAO MELO
ADVOGADOS : RUBENS RODRIGUES DOS SANTOS - MT010609

RAPHAEL ALVES RODRIGUES DOS SANTOS - MT018330
AGRAVADO : BANCO VOLKSWAGEN S.A.
ADVOGADOS : KONSTANTINOS JEAN ANDREOPOULOS - SP131758

EDUARDO CHALFIN - PR058971
RAFAEL BARROSO FONTELLES - RJ119910
VICTÓRIA ROCHA SILVA ALBUQUERQUE - DF072450

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DE RECURSO
ESPECIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. TEMA 1132/STJ.
PURGAÇÃO DA MORA. NÃO CABIMENTO. DÉBITO.
INTEGRALIDADE. PAGAMENTO INTEGRAL. NÃO
IDENTIFICAÇÃO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, sob os fundamentos de inexistência
de afronta ao artigo 1.022 do CPC, incidência das Súmulas 283
e 284 do STF e ofensa ao princípio da dialeticidade recursal.
2. A parte agravante sustenta a violação ao artigo 1.022 do CPC
e a inaplicabilidade das Súmulas 283 e 284 do STF, buscando o
reconhecimento da procedência de ação de consignação em
pagamento que contemplou apenas as parcelas vencidas de
contrato bancário com garantia de alienação fiduciária, a fim de
elidir a mora.
3. A parte agravada defende a aplicação do Tema 1132 do STJ
e a incidência das Súmulas 283 e 284 do STF, argumentando
que o recurso não impugnou todos os fundamentos da decisão
recorrida.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial atende aos requisitos de admissibilidade,
considerando: (i) a alegação de violação ao artigo 1.022 do
CPC; (ii) a referida à ausência de impugnação a todos os
fundamentos da decisão recorrida; (iii) o posicionamento do
Tribunal de Origem em consonância com a jurisprudência do
STJ, no tocante à aplicação do Tema 1132 e à necessidade de
pagamento integral do débito para purgação da mora em
contrato bancário com garantia de alienação fiduciária.
III. Razões de decidir
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5. A decisão recorrida analisou de forma suficiente os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia, afastando
a alegação de violação ao artigo 1.022 do CPC.
6. A ausência de impugnação específica e completa dos
fundamentos da decisão recorrida caracteriza ofensa ao
princípio da dialeticidade recursal, atraindo os óbices das
Súmulas 283 e 284 do STF.
7. O entendimento firmado no Tema 1132 do STJ estabelece
que, em ações de busca e apreensão, a comprovação da mora é
suficiente com o envio de notificação extrajudicial ao endereço
indicado no contrato, dispensando-se a prova do recebimento.
8. A jurisprudência consolidada do STJ exige o pagamento
integral da dívida, incluindo parcelas vencidas e vincendas, para
a purgação da mora em contratos garantidos por alienação
fiduciária.
IV. Dispositivo
9. Agravo não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.07/10/2025 13/10/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .14 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2881553 - MT (2025/0086813-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARIA DA ASSUNCAO LEITAO MELO
ADVOGADOS : RUBENS RODRIGUES DOS SANTOS - MT010609

RAPHAEL ALVES RODRIGUES DOS SANTOS - MT018330
AGRAVADO : BANCO VOLKSWAGEN S.A.
ADVOGADOS : KONSTANTINOS JEAN ANDREOPOULOS - SP131758

EDUARDO CHALFIN - PR058971
RAFAEL BARROSO FONTELLES - RJ119910
VICTÓRIA ROCHA SILVA ALBUQUERQUE - DF072450

EMENTA

 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DE RECURSO
ESPECIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. TEMA 1132/STJ.
PURGAÇÃO DA MORA. NÃO CABIMENTO. DÉBITO.
INTEGRALIDADE. PAGAMENTO INTEGRAL. NÃO
IDENTIFICAÇÃO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, sob os fundamentos de inexistência
de afronta ao artigo 1.022 do CPC, incidência das Súmulas 283
e 284 do STF e ofensa ao princípio da dialeticidade recursal.

2. A parte agravante sustenta a violação ao artigo 1.022 do CPC
e a inaplicabilidade das Súmulas 283 e 284 do STF, buscando o
reconhecimento da procedência de ação de consignação em
pagamento que contemplou apenas as parcelas vencidas de
contrato bancário com garantia de alienação fiduciária, a fim de
elidir a mora.

3. A parte agravada defende a aplicação do Tema 1132 do STJ
e a incidência das Súmulas 283 e 284 do STF, argumentando
que o recurso não impugnou todos os fundamentos da decisão
recorrida.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial atende aos requisitos de admissibilidade,
considerando: (i) a alegação de violação ao artigo 1.022 do
CPC; (ii) a referida à ausência de impugnação a todos os
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fundamentos da decisão recorrida; (iii) o posicionamento do
Tribunal de Origem em consonância com a jurisprudência do
STJ, no tocante à aplicação do Tema 1132 e à necessidade de
pagamento integral do débito para purgação da mora em
contrato bancário com garantia de alienação fiduciária.

III. Razões de decidir

5. A decisão recorrida analisou de forma suficiente os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia, afastando
a alegação de violação ao artigo 1.022 do CPC.

6. A ausência de impugnação específica e completa dos
fundamentos da decisão recorrida caracteriza ofensa ao
princípio da dialeticidade recursal, atraindo os óbices das
Súmulas 283 e 284 do STF.

7. O entendimento firmado no Tema 1132 do STJ estabelece
que, em ações de busca e apreensão, a comprovação da mora é
suficiente com o envio de notificação extrajudicial ao endereço
indicado no contrato, dispensando-se a prova do recebimento.

8. A jurisprudência consolidada do STJ exige o pagamento
integral da dívida, incluindo parcelas vencidas e vincendas, para
a purgação da mora em contratos garantidos por alienação
fiduciária.

IV. Dispositivo

9. Agravo não conhecido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, sob o fundamento de inexistência de afronta ao artigo
1.022 do CPC, incidência das Súmulas 283 e 284 do STF e ofensa ao princípio da
dialeticidade recursal.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento, sustentando a violação ao artigo
1.022 do CPC e a inaplicabilidade das Súmulas 283 e 284 do STJ, objetivando ver
reconhecida a procedência de ação de consignação em pagamento que contemplou
pagamento parcial da dívida (apenas das parcelas vencidas) relativa a contrato
bancário para financiamento de veículo com garantia de alienação fiduciária.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos aptos a promover a alteração do
julgado impugnado, argumentando acerca da aplicação do Tema 1.132 do STJ e da
incidência das Súmulas 283 e 284 do STF.

É o relatório.
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VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

[...] Não aplicação da sistemática de recursos repetitivos - Tema 1132
/STJ - Distinção

Foi verificada a existência, no Superior Tribunal de Justiça, de tema
que versa sobre a comprovação da mora em contratos garantidos com
alienação fiduciária, R Esp 1951888/RS (Tema 1132).

No julgamento do paradigma R Esp 1951888/RS (Tema 1132), o
Superior Tribunal de Justiça firmou a tese no seguinte sentido, in
verbis:

“Em ação de busca e apreensão fundada em contratos garantidos com
alienação fiduciária (art. 2º, § 2º, do Decreto-Lei n. 911/1969), para a
comprovação da mora, é suficiente o envio de notificação extrajudicial
ao devedor no endereço indicado no instrumento contratual,
dispensando-se a prova do recebimento, quer seja pelo próprio
destinatário, quer por terceiros.”

O Recorrente alega violação aos artigos 334, 335 e 336 do Código
Civil e ao artigo 539 do Código de Processo Civil e ao princípio do ,
sub o fundamento de que notempus regit actum momento do
pagamento das parcelas atrasadas, não deveria ser aplicado o
entendimento jurisprudencial vinculado ao Tema 1.132 do STJ, que
passou a exigir o pagamento integral da dívida.

Desse modo, por consequência, não há aplicação da sistemática de
recursos repetitivos sobre os Temas 1132/STJ, não incidindo, in casu,
a previsão do artigo 1.030, I, “b”, II e III, do CPC.

Passo ao exame dos demais pressupostos de admissibilidade.

Da suposta violação ao artigos 1.022, II, do CPC
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A partir da suposta ofensa ao artigo 1.022, do CPC, a parte recorrente
alega que o órgão fracionário deste Tribunal não analisou o efeito
temporal para aplicação do Tema 1132 do STJ no pagamento das
parcelas vencidas.

No entanto, do exame do acórdão recorrido, verifica-se que a Câmara
julgadora se manifestou expressamente em relação ao aludido ponto,
como se observa da transcrição abaixo:

[...] “Em que pese o argumento da embargante, vê-se que o
acórdão não necessita de qualquer elucidação.

No entanto, impende destacar que o entendimento repetitivo do
STJ, Tema 1.132, que trata da validade da notificação
extrajudicial enviada ao endereço do requerido, indicado no ato
da contratação, não se relaciona à possibilidade ou não de
entender purgada a mora tão somente com o pagamento das
parcelas vencidas.

O entendimento do Tema 1.132 em sede de recurso repetitivo é
tese pacificada do STJ e, possui característica vinculativa, de
maneira que deve ser seguida pelos tribunais pátrios, uma vez
que firmado o direcionamento.”.

[...] (id 249345683)

Nesse contexto, segundo a jurisprudência do STJ, se o acórdão
recorrido analisou de forma suficiente a questão suscitada no recurso,
o simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão
de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao
aprimoramento, mas não à sua modificação, que só muito
excepcionalmente é admitida.

Confira-se:

“AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
ADMINISTRATIVO. FÉRIAS. PERÍODO AQUISITIVO.
POSSIBILIDADE DE GOZO DE DOIS PERÍODOS NO MESMO
EXERCÍCIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. REEXAME
DA EXISTÊNCIA DO CUMPRIMENTO DOS PERÍODOS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO. (...) II - Impõe-se o afastamento da alegada
violação dos arts. 489, § 1º, IV e 1.022 do CPC/15, quando
integralmente apreciada a questão jurídica postulada, por meio
do exame da matéria, inclusive dos argumentos apresentados
pelas partes, que se mostraram relevantes ao deslinde da
controvérsia, ou seja, . capazes de, em tese, infirmar a
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conclusão adotada no julgado Não é o órgão julgador obrigado a
rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em
defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a
demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis
à sua . (...) V - Agravo interno improvido”. (AgInt no R Esp n.
1.950.376/CE,resolução relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , D Je de ). (g.28/11/2022 1/12/2022
n.)

Diante desse quadro, não há evidência de violação ao artigo 1.022, do
CPC, o que conduz à inadmissão do recurso neste ponto.

Falta de dialeticidade (Súmulas 283 e 284 do STF)

Na interposição dos recursos, as respectivas razões devem ser
redigidas de forma precisa e completa, de modo a impugnar todos os
fundamentos do acórdão recorrido, pois o apontamento incompleto
dos supostos equívocos do justifica a sua integral manutenção, já que
adecisum parte não questionada pode ser suficiente como
fundamentação e não permitir a reforma do julgado.

Se não há impugnação completa, subsistindo, assim, fundamento
inatacado, com a apresentação de razões dissociadas desse
fundamento, ocorre ofensa ao princípio da dialeticidade, incidindo os
óbices das Súmulas 283 e 284 do STF.

A propósito:

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. JUIZ CLASSISTA.
PARIDADE COM OS JUÍZES TOGADOS. AUSÊNCIA DE
DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA DE PARIDADE.
AUMENTO DE VENCIMENTOS DE SERVIDORES PÚBLICOS
SOB O FUNDAMENTO DA ISONOMIA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO
RECORRIDO E DEFICIÊNCIA . NA ARGUMENTAÇÃO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULA 283 E 284 DO STF ACÓRDÃO
ASSENTADO EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM SEDE DE RECURSO
ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF. (...) 2. As razões
recursais apresentadas no apelo nobre, além de não serem
suficientes para infirmar os fundamentos do acórdão recorrido,
encontram-se dissociadas daquilo que restou decidido pelo
tribunal de origem, o que caracteriza deficiência na
fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os
óbices das Súmulas 283 e 284 do STF . Nesse sentido: AgInt no
R Esp 1.678.341/ES, Rel. Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, D Je ; e AgInt no AR Esp 1.775.6648/5/2019
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/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, D Je 
. (...) 4. Agravo Interno não provido”. (AgInt no R Esp10/06/2021

n. 2.006.025/CE, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira
Turma, julgado em , D Je de ).5/12/2022 9/12/2022

Assim, quanto à alegação de violação aos artigos 334, 335 e 336 do
Código Civil e ao artigo 539 do Código de Processo Civil, bem como
ao principio , a partetempus regit actum recorrente alega que é valido
o pagamento em consignação efetuado antes da aprovação do Tema
Repetitivo nº 1.132, quando existentes decisões judiciais que
permitiam ao recorrente efetuá-lo tão somente em relação às parcelas
vencidas.

No entanto, verifica-se que as razões recursais são incompletas e não
impugnam precisamente todas as fundamentações do acórdão.

Com efeito, na decisão impugnada, o órgão fracionário consignou que
“Sobre o tema, sabe-se que a jurisprudência tem entendido que o
ajuizamento de ação de consignação em pagamento ou de ação
revisional não obsta a constrição do bem e o prosseguimento da ação
de busca e apreensão se a ação de consignação e/ou de revisão foi
ajuizada depois da ação de busca e apreensão e está pendente de
recebimento, bem como, se não houve o pagamento do valor total do
débito, considerando o vencimento antecipado da dívida previsto no
§3º do art. 2º e no § 2º do art. 3º do ”Decreto-lei 911/69.

Com isso, observa-se que a parte recorrente abordou a questão de
forma incompleta, porquanto não impugnou o fundamento da decisão
recorrida acima exposto, qual seja, §3º do , que trata da purgação da
mora com o pagamento totalart. 2º e no § 2º do art. 3º do Decreto-lei
911/69 do débito.

Dessa forma, considerando que as razões recursais não impugnam
exatamente os fundamentos do acórdão recorrido, há violação ao
princípio da dialeticidade, o que impede a admissão do recurso.

Ante o exposto, o Recurso Especial, com fundamento no artigo
inadmito 1.030, V, do CPC.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.
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De saída, no que tange a alegação de afronta ao artigo 1.022 do Código
de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC
/2015, pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos
recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos julgados. "
(AgInt no AREsp n. 2.441.987/DF, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

Rememore-se, ainda, que "A ausência de oposição de embargos de
declaração na origem inviabiliza a análise da apontada violação do art. 1.022 do CPC
/2015 no recurso especial, porquanto torna impossível a compreensão da
controvérsia, situação que atrai o óbice da Súmula nº 284/STF à espécie." (AgInt no
REsp n. 1.955.114/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,
julgado em , DJe de .)5/12/2022 9/12/2022

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000
/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 21/8/2023

.)23/8/2023

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO
ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DA
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no AREsp n. 1.907.401/SP, relatora Ministra Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).22/8/2022 29/8/2022

(AgInt no AREsp n. 2.746.371/PE, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 20/3/2025
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Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao
mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

Ademais, nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253,
parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do
agravo em recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos os
fundamentos da decisão recorrida".

Como bem destacado na decisão de inadmissibilidade do recurso
especial proferida pela Corte de Origem, verifica-se que a parte agravante tratou a
matéria de forma incompleta, uma vez que deixou de impugnar fundamento adotado
na decisão recorrida, qual seja, o disposto no § 3º do art. 2º e no § 2º do art. 3º do
Decreto-lei nº 911/69, que disciplina a possibilidade de purgação da mora mediante o
pagamento integral do débito.

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas
por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não
sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob
pena de incidência, por analogia, da Súmula 182/STJ.

Observa-se que, no presente caso, que o recurso de agravo não
impugna, de maneira efetiva e detida, todos os capítulos da decisão de inadmissão.
Do mesmo modo, não foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a
desconstituir a decisão impugnada, bem como não se demonstrou a inaplicabilidade
dos julgados indicados pelas decisões que inadmitiram os recursos especiais ao
presente caso, o que inviabiliza o conhecimento das insurgências.

A propósito:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 535 DO CPC
/1973. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA Nº 182 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
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3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente
os fundamentos da decisão agravada, por óbice da Súmula nº 182
/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 726.599/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)20/3/2018 3/4/2018

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73.
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Inaplicáveis as disposições do NCPC a este julgamento ante os
termos do Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do
STJ na sessão de : Aos recursos interpostos com fundamento9/3/2016
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele prevista, com as interpretações dadas até então pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

2. A possibilidade de interposição de agravo regimental contra decisão
monocrática proferida com esteio no art. 557 do CPC/73, afasta
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

3. O agravo regimental não impugnou as razões da decisão agravada,
pois não refutou a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF, em
razão da ausência de prequestionamento dos arts. 113, § 2º, 128, 165,
183, § 1º, 267, § 3º, 301, 319, 322, parágrafo único, 458, II, III, 460 do
CPC/73. Incide, no ponto, a Súmula nº 182 do STJ: É inviável o agravo
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os
fundamentos da decisão agravada.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não
provido.

(AgRg no REsp n. 1.464.098/GO, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)10/10/2017 20/10/2017

 

Além disso, a análise dos autos indica que a corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
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conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Desse modo, constata-se que as instâncias ordinárias, em consonância
com o entendimento firmado no Tema Repetitivo nº 1.132 do Superior Tribunal de
Justiça, reconheceram a comprovação da mora da parte agravante, diante do envio
da notificação extrajudicial ao endereço por ela indicado no contrato.

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, o STJ vem se
manifestando da seguinte forma:

 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.
AFETAÇÃO AO RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS.
TEMA N. 1.132. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA COM GARANTIA. COMPROVAÇÃO DA MORA.
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL COM AVISO DE RECEBIMENTO.
PROVA DE REMESSA AO ENDEREÇO CONSTANTE DO
CONTRATO. COMPROVANTE DE ENTREGA. EFETIVO
RECEBIMENTO. DESNECESSIDADE.

1. Para fins do art. 1.036 e seguintes do CPC, fixa-se a seguinte tese:
Em ação de busca e apreensão fundada em contratos garantidos com
alienação fiduciária (art. 2º, § 2º, do Decreto-Lei n. 911/1969), para a
comprovação da mora, é suficiente o envio de notificação extrajudicial
ao devedor no endereço indicado no instrumento contratual,
dispensando-se a prova do recebimento, quer seja pelo próprio
destinatário, quer por terceiros.

2. Caso concreto:

Evidenciado, no caso concreto, que a notificação extrajudicial foi
enviada ao devedor no endereço constante do contrato, é caso de
provimento do apelo para determinar a devolução dos autos à origem
a fim de que se processe a ação de busca e apreensão.

3. Recurso especial provido.

(REsp n. 1.951.662/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Segunda Seção, julgado em , DJe de .)9/8/2023 20/10/2023

 

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
BUSCA E APREENSÃO. TEMA 1132/STJ. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
COMO GARANTIA. COMPROVAÇÃO DA MORA. NOTIFICAÇÃO
EXTRAJUDICIAL COM AVISO DE RECEBIMENTO. PROVA DE
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REMESSA AO ENDEREÇO CONSTANTE DO CONTRATO.
COMPROVANTE DE ENTREGA. EFETIVO RECEBIMENTO.
DESNECESSIDADE.

1. Ação de busca e apreensão.

2. Em ação de busca e apreensão fundada em contratos garantidos
com alienação fiduciária (art. 2º, § 2º, do Decreto-Lei n. 911/1969),
para a comprovação da mora, é suficiente o envio de notificação
extrajudicial ao devedor no endereço indicado no instrumento
contratual, dispensando-se a prova do recebimento, quer seja pelo
próprio destinatário, quer por terceiros. Aplicação do Tema 1132/STJ.

3. Recurso especial conhecido e provido.

(REsp n. 2.206.157/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)12/5/2025 15/5/2025

 

Ademais, o Tribunal de Origem, de modo acertado, ressaltou que, além
de a propositura de ação de consignação não impedir a constrição do bem nem o
regular prosseguimento da ação de busca e apreensão, o depósito restrito às
parcelas vencidas não é suficiente para elidir a mora.

É nesse sentido o entendimento manifestado por este Colegiado,
conforme os seguintes julgados:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE BUSCA E APREENSÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. PURGAÇÃO DA
MORA. NÃO CABIMENTO. DÉBITO. INTEGRALIDADE.
PAGAMENTO. DECRETO-LEI Nº 911/1969. REDAÇÃO DADA PELA
LEI Nº 10.931/2004. PAGAMENTO INTEGRAL. NÃO
IDENTIFICAÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).

2. A jurisprudência da Segunda Seção, no julgamento do REsp nº
1.418.593/MS, DJe , da relatoria do Ministro Luiz Felipe27/5/2014
Salomão, consolidou o entendimento de que a purgação da mora
somente se dará com o pagamento da integralidade da dívida, ou seja,
as parcelas vencidas e vincendas.

3. Na hipótese, rever questão decidida com base no exame das
circunstâncias fáticas da causa esbarra no óbice da Súmula nº 7 do
Superior Tribunal de Justiça.
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4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.805.548/GO, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)16/11/2021 22/11/2021

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM PEDIDO DE
REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. CONTRATO DE
FINANCIAMENTO GARANTIDO POR ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.

1. Com a edição da Lei 10.931/04, afastou-se a possibilidade de
purgação da mora nas ações de busca e apreensão oriundas de
contrato de mútuo garantido por alienação fiduciária.

2. Compete ao devedor, no prazo de cinco dias da execução da
liminar, pagar a integralidade da dívida, entendida esta como os
valores apresentados pelo credor fiduciário na inicial.

3. Inviável a inclusão de outras despesas de cobrança no montante
devido para purga da mora, porquanto apenas podem ser incluídas no
leito estreito da ação de busca e apreensão, as verbas expressamente
previstas pelo § 1º, do artigo 2º, do Decreto-lei 911/69.

4. Necessidade de retorno dos autos à origem para apreciação do
pedido de reparação dos danos morais.

5. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(AgRg no REsp n. 1.249.149/PR, relator Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em , DJe de 6/11/2012 9/11/2012
.)

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da  exige que o recorrente colacione precedentes desteSúmula n. 83/STJ
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
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1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifo7/8/2014 18/8/2014
Acrescido)

 

Assim, a análise das razões recursais indica que, embora afirme o
adequado superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz
precedente contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de
reanálise fático-probatória.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 20% (vinte por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.881.553 / MT
Número Registro: 2025/0086813-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10004676720238110003

Sessão Virtual de  a 07/10/2025 13/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DA ASSUNCAO LEITAO MELO
ADVOGADOS : RUBENS RODRIGUES DOS SANTOS - MT010609

RAPHAEL ALVES RODRIGUES DOS SANTOS - MT018330
AGRAVADO : BANCO VOLKSWAGEN S.A.
ADVOGADOS : KONSTANTINOS JEAN ANDREOPOULOS - SP131758

RAFAEL BARROSO FONTELLES - RJ119910
EDUARDO CHALFIN - PR058971
VICTÓRIA ROCHA SILVA ALBUQUERQUE - DF072450

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/10/2025 13/10/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de outubro de 2025
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